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REMUNERAÇÃO SALARIAL DE PROFESSORES
EM REDES PÚBLICAS DE ENSINO1

Maria Dilnéia Espíndola Fernandes*
Solange Jarcem Fernandes**

RESUMO: O trabalho analisa a remuneração salarial de professores das redes de ensino
estadual e municipal na cidade de Campo Grande, capital do estado de Mato Grosso do
Sul, no período de 1998 a 2010, durante a vigência do Fundef  e nos quatro primeiros
anos de implementação do Fundeb. Trabalhou-se com a legislação nacional, estadual e
municipal, indicadores educacionais do Instituto de Estudos e Pesquisas Educacionais
“Anísio Teixeira”, documentos das secretarias estadual e municipal de educação, balan-
ços gerais de contas de governos e as tabelas salariais oficialmente divulgadas.
Constatou-se que não houve impactos significativos em termos de ganhos e/ou aumen-
tos na remuneração de professores, como, a princípio, pareceram indicar as políticas de
fundos contábeis. 
Palavras-chave: Política Educacional; Remuneração Salarial Docente; Financiamento para
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; Fundos Contábeis.

TEACHERS' REMUNERATION IN PUBLIC EDUCATION DISTRICTS
ABSTRACT: The paper analyzes the remuneration of  teachers working in state and local
school districts in the city of  Campo Grande, capital of  the state of  Mato Grosso do
Sul, in the period from 1998 to 2010, during the effectiveness of  Fundef  and the first
four years of  its implementation. The study included national, state and municipal legis-
lation, educational indicators from the Educational Studies and Research Institute
“Anísio Teixeira”, documents from state and municipal education secretariats, general
government account balances, and salary tables officially disclosed. There were no sig-
nificant impacts in terms of  gains and/or increases in the remuneration of  teachers as,
at first, the fund accounting policies seemed to indicate.
Keywords: Educational Policy; Teachers' Remuneration; Funding for Education
Maintenance and Development; Accounting Funds.
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Introdução 

Este trabalho objetiva analisar o percurso da remuneração
salarial de professores no período de 1998 a 2010, das redes de ensino
estadual e municipal na cidade de Campo Grande, capital do estado de
Mato Grosso do Sul. O recorte temporal é o da implantação do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério (Fundef) e dos quatro primeiros anos de exe-
cução do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb).

A escolha das duas redes de ensino justifica-se pelo fato de
que ambas detêm o maior contingente de professores atuando no esta-
do de Mato Grosso do Sul, de forma que os dados analisados expres-
sam a situação salarial de um grande contingente dessa categoria pro-
fissional em todo o estado. 

Os dados que subsidiam este estudo provêm da legislação edu-
cacional de âmbitos federal, estadual e municipal, de documentos das
secretarias de Educação do estado e do município, do Instituto de
Estudos e Pesquisas Educacionais “Anísio Teixeira” (INEP), dos
Balanços Gerais do Estado de Mato Grosso do Sul, dos Balanços
Consolidados do Município de Campo Grande, das tabelas sobre ven-
cimento base salarial de professores publicadas no Diário Oficial do
Estado de Mato Grosso do Sul (DIOSUL) e no Diário Oficial do Município de

Campo Grande (DIOGRANDE).
De fato, no Brasil, a questão salarial do magistério ainda não

está equacionada naquela dimensão de “[...] uma carreira condizente
com a sua relevância social, com salários atraentes” (GATTI; BARRETO,
2009, p.239). Mesmo com a política de redistribuição de impostos entre
estados e seus municípios e, quando necessário, com a complementa-
ção da União, imperativo operacionalizado a partir da promulgação das
Leis nº 9.424/1996 e nº 11.494/2007 (BRASIL, 1996a, 2007a) e da Lei
nº 11.738/2008 (BRASIL, 2008a), que institui um Piso Salarial
Profissional Nacional (PSPN), o impacto nos salários docentes, a par-
tir dessas perspectivas jurídico-legais, remete ao seguinte cenário:

Há no país 5.561 municípios, 26 estados e um Distrito Federal, cada qual
com seus sistemas de ensino e regulamentações próprias. A situação é bas-
tante heterogênea e complexa nos aspectos referentes à carreira e salário
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dos professores, entre estados e entre municípios (conforme região, carac-
terística da população, sistema produtivo regional e local, capacidade finan-
ceira própria, repasses federais ou estaduais, tradições políticas e culturais
etc.) (GATTI; BARRETO, 2009, p.237-238).

Em decorrência desse contexto, há que se considerar ainda
que, em termos salariais, os vencimentos dos professores estão abaixo
dos de outros profissionais com o mesmo grau e nível de formação,
pois,

[...] os professores brasileiros ganham menos que outros profissionais do
setor público do País, bem menos que seus colegas de outros países de
renda per capita equivalente, possuem uma estrutura de carreira pouco esti-
mulante a permanecer na profissão e constata-se uma grande discrepância
salarial entre Estados da Federação e entre redes de ensino (PINTO, 2001,
p.117).

Outro aspecto relevante, nesse cenário, é aquele ponderado
por Gatti e Barreto (2009) sobre a atratividade na carreira:

[...] embora atualmente seja comum, em certos meios, o discurso que
aumento de salário não garante maior qualidade, é preciso lembrar que car-
reiras pouco atraentes do ponto de vista salarial acabam por não ser obje-
to de procura entre as novas gerações, e especialmente não se mostram
atraentes para aqueles que se consideram em melhores condições de domí-
nio de conhecimentos, ou com melhores chances em outras atividades
(GATTI; BARRETO, 2009, p.239-240).

Para Saviani, em entrevista publicada no informativo Expressão
Sindical do Sinpro/Guarulhos, tais pontos são fundamentais, pois:

Sem encarar frontalmente o problema do magistério nenhuma reforma
educacional terá chances de êxito. Trata-se de criar a carreira do magistério
da educação básica tendo como itens básicos um piso salarial substantiva-
mente elevado em relação ao atual e jornada em tempo integral numa única
escola, com 50% do tempo dedicado à docência e a outra metade distribuí-
da pelas demais atividades. Quanto à formação, deve ser provida por meio
de cursos presenciais regulares e de longa duração, ministrados por univer-
sidades que encarem a pesquisa sobre o magistério e a formação docente
como prioridade. Os dois aspectos, carreira e formação, estão interligados
(SAVIANI, 2007, p.2).
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De fato, a situação tratada por esses autores permitiria as con-
dições materiais de existência do professor como força de trabalho, o
que deveria expressar-se em termos salariais. 

A situação salarial dos professores, no estado de Mato Grosso
do Sul e no município de Campo Grande, materializa-se nesse panora-
ma. A propósito, em pesquisa de âmbito nacional realizada pelo
Sindicato dos Professores e Servidores do Estado do Ceará (SINDI-
CATO dos Professores e Servidores do Estado do Ceará – Sindicato
Apeoc, 2010), sobre o salário de professores iniciantes na carreira, a
rede estadual de ensino de Mato Grosso do Sul ocupava o 10º lugar no
ranking divulgado pela entidade. Isso significa que o professor dessa
rede de ensino, além de ganhar menos que outros profissionais com o
mesmo grau e nível de formação, também tem os seus vencimentos
diminuídos em relação à sua categoria profissional, quando compara-
dos com os salários de outras redes públicas de ensino do país.

A categoria laboral do magistério do estado de Mato Grosso
do Sul e do município de Campo Grande enfrentou, nos anos 1980,
uma política de arrocho salarial em razão das opções políticas oriundas
de suas administrações, pois a prioridade dessas gestões se concentrou
nos investimentos de grandes obras públicas, em detrimento das políti-
cas sociais (FERNANDES, 2001). Tal fato se expressou na política
educacional em curso nos anos seguintes, quando se aprofundaram os
impactos das decisões políticas dos anos 1980.

Assim, durante os anos 1990, a política educacional, no estado
de Mato Grosso do Sul, “[...] expressou baixo nível de instrução da
população, alta taxa de analfabetismo, insuficiência de escolas, número
elevado de repetências e evasão escolar e o corpo docente com forma-
ção precária” (SENNA, 2000, p.18).

Nessa conjuntura, a valorização da carreira do magistério con-
tinua na agenda da política educacional, seja em resoluções congres-
suais da categoria representada pela Federação dos Trabalhadores em
Educação de Mato Grosso do Sul (FETEMS) (RODRIGUEZ; FER-
NANDES, 2012), seja no escopo jurídico-legal, desde a promulgação
da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), que definiu o tema
como um dos princípios basilares do ensino e previu planos de cargos,
carreira e remuneração para o magistério público (PCCR). A propósito,
a Lei nº 9.424/1996 (BRASIL, 1996a) apresentou a exigência de que,

Educação em Revista | Belo Horizonte | v.29 | n.04 | p.167-188 | dez. 2013

170



em seis meses, a contar da data da sua promulgação, os entes da fede-
ração deveriam dispor de novos planos de PCCR. 

Na rede estadual de ensino do estado de Mato Grosso do Sul,
as modificações na legislação para a atualização do PCCR só ocorreram
em 2000, dois anos após a implantação do Fundef. Até o ano 2000, a
carreira da categoria esteve regida pelo Estatuto do Magistério, instituí-
do pela Lei Complementar nº 35/1988 (MATO GROSSO DO SUL,
1988). Em 2000, por meio da Lei Complementar nº 87 (MATO GROSSO
DO SUL, 2000a), o Estatuto do Magistério foi reformulado e vigora
até a presente data.

Em Campo Grande, a Lei Complementar nº 19/1998
(CAMPO GRANDE, 1998a) estabeleceu o Plano de Carreira e
Remuneração do Magistério Público da Prefeitura Municipal de Campo
Grande (PCRM).

Assim, na rede estadual de ensino, o magistério é caracteriza-
do por profissionais da educação básica, tais como: servidores do
grupo educação, que exercem atividades docentes, coordenação peda-
gógica, direção escolar, assessoramento escolar, apoio técnico opera-
cional, coordenação regional de educação e coordenação de progra-
mas educacionais (MATO GROSSO DO SUL, 2001). O magistério
municipal caracteriza-se pelo conjunto de profissionais da educação
que exercem atividades de docência e as funções técnico-pedagógicas
que compreendem a administração, a supervisão, a inspeção e a orien-
tação educacional nas unidades de ensino e no órgão central, repre-
sentado pela Secretaria Municipal de Educação (CAMPO GRANDE,
1998a).

Isso posto, a legislação nacional que instituiu o Fundef  dispôs,
em seu artigo 9º, que os recursos desse fundo para remuneração seriam
para os professores “do ensino fundamental público, em efetivo exer-
cício no magistério” (BRASIL, 1996a). Da mesma forma, o Fundeb
definiu, em seu artigo 22, que o montante de seus recursos pertinentes
à remuneração seria para “os profissionais do magistério da educação
básica em efetivo exercício na rede pública” (BRASIL, 2007a). Ainda o
Fundeb, no parágrafo único do artigo 22, inciso primeiro, dispõe que
profissionais do magistério são os “docentes, profissionais que ofere-
cem suporte pedagógico direto ao exercício da docência: direção ou
administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação
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educacional e coordenação pedagógica”, e, no inciso segundo do
mesmo parágrafo, normatiza que efetivo exercício seria a

[...] atuação efetiva no desempenho das atividades de magistério previstas
no inciso II deste parágrafo associada à sua regular vinculação contratual,
temporária ou estatutária, com o ente governamental que o remunera, não
sendo descaracterizado por eventuais afastamentos temporários previstos
em lei, com ônus para o empregador, que não impliquem rompimento da
relação jurídica existente (BRASIL, 2007a).

Os fundos contábeis e a valorização do magistério 

O Fundef  foi instituído pela Emenda Constitucional nº
14/1996, regulamentado pela Lei nº 9.424/1996 e pelo Decreto Federal
nº 2.264/1997 (BRASIL, 1996b, 1996a, 1997) e vigorou até 2006. O
Fundo foi mantido com 15% dos recursos provenientes de alguns
impostos e transferências vinculadas constitucionalmente, o que cor-
responde a 60% dos 25% determinados pelo artigo 212 da Constituição
Federal de 1988 (BRASIL, 1988). Os recursos do Fundef  foram distri-
buídos, em cada unidade federada, entre o governo estadual e os gover-
nos municipais, com base no número de alunos matriculados nas res-
pectivas redes de ensino, na etapa do ensino fundamental. 

Por isso mesmo, os recursos deveriam ser gastos, exclusiva-
mente, com o ensino fundamental, com o emprego do percentual de
pelo menos 60% para a remuneração dos profissionais em efetivo exer-
cício nessa etapa da educação básica. Os 40% restantes poderiam ser
gastos com quaisquer despesas do ensino fundamental, desde que rea-
lizadas como Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), con-
forme o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(BRASIL, 1996c). 

O Fundef  descentralizou os recursos do financiamento para
MDE, ao alterar o artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias e o artigo 211 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL,
1988), quando retirou da União a responsabilidade de aplicar montan-
tes de recursos significativos na educação básica (PINTO, 2002).
Assim, à União coube a função redistributiva e supletiva em relação às
condições de manutenção e desenvolvimento do ensino dos estados,
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Distrito Federal e municípios. Essa alteração da função da União, pro-
palada pela mídia com grande empenho, camuflou a regressão da União
no investimento da educação básica, em que pese o discurso de que
investir nessa etapa da educação teria sido a prioridade do governo
federal (OLIVEIRA, 2000).

Não obstante, de acordo com a análise do governo federal no
documento Balanço do Primeiro Ano do Fundef  1999, o Fundo cumpriu, já
no primeiro ano de sua execução, os objetivos estratégicos de justiça
social, equidade, descentralização, melhoria da qualidade e valorização
do magistério (BRASIL, 1999). De acordo com o documento, o Fundo
apresentou impactos extremamente significativos que indicariam o
acerto e o alcance das reformas implementadas, com efeitos imediatos
na elevação do nível salarial do magistério do ensino fundamental, de
gastos com atividades de capacitação docente, transporte escolar, refor-
ma e ampliação de escolas e aquisição de equipamento e material didá-
tico (BRASIL, 1999).

Sobre a elevação salarial do magistério, principalmente Arelaro
(1999) analisa que as estimativas apresentadas pelo documento Balanço
do Primeiro Ano do Fundef  1999 explicitaram o que já estava previsto: o
aumento salarial se deu nas redes de ensino das regiões nordeste e norte
do país, onde os salários já eram baixíssimos, inclusive com salários
com valores menores que o salário mínimo nacional. Ainda a autora
considera que a medida provocou discrepâncias entre os salários dos
professores do ensino fundamental e os salários dos professores que
atuavam em outras etapas da educação básica (ARELARO, 1999). 

O Fundef  foi substituído, em 2007, pelo Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação (Fundeb), que abrangeu, ao contrário do
Fundef, toda a educação básica. Cabe lembrar que: 

Dos recursos do fundo, no mínimo, 60% serão destinados ao pagamento
da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica. Esta
destinação, na atual proposta, sofreu uma redução significativa, em relação
à proposta original do Fundeb, em que se previa a destinação de 80% dos
recursos totais do fundo para a remuneração dos profissionais da educa-
ção. Também, na proposta original, previa-se um fundo permanente
(DEPARTAMENTO Intersindical de Estatística e Estudos
Socioeconômicos, 2005, p.6).
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De fato, o fundo permanente foi substituído, no Fundeb, por
um prazo de até 2020 para a utilização de seus recursos para pagamen-
tos de salários. 

A base do Fundeb é semelhante à do Fundef: ambos são fun-
dos de natureza contábil. O âmbito de atuação de cada fundo é entre
os estados e seus municípios, com a redistribuição dos recursos vincu-
lados de acordo com o número de matrículas de cada rede de ensino. A
União continuou a determinar o valor mínimo nacional por aluno;
porém, ele é diferenciado para cada etapa e modalidade de ensino e
complementa financeiramente os estados que não conseguem atingir o
valor mínimo por aluno definido nacionalmente.

A vinculação de recursos constitucionais para MDE conti-
nuou nos mesmos percentuais indicados pela Constituição Federal de
1988, de, no mínimo, 18%, para a União, e 25%, para estados e muni-
cípios, provenientes das receitas de impostos e transferências (BRASIL,
1988). Na composição dos impostos vinculados para a formação do
Fundeb, ficaram de fora os de origem municipal. E o salário-educação,
antes restrito ao ensino fundamental, passou a financiar toda a educa-
ção básica.

No estado de Mato Grosso do Sul, o Fundef  foi implantado
mediante a aprovação da Lei nº 1.819/1998, e o Fundeb, pela Lei nº
3.368/2007, cujas legislações regulamentaram também os respectivos
Conselhos Estaduais de Acompanhamento e Controle Social dos recur-
sos dos fundos (MATO GROSSO DO SUL, 1998a, 2007).

No município de Campo Grande, o Fundef  e o Fundeb foram
instalados automaticamente em 1998 e 2007. Apenas os Conselhos de
Acompanhamento e Controle Social, tanto do Fundef  quanto do
Fundeb, é que foram estabelecidos por meio de legislação específica
municipal – respectivamente pelas Leis nº 3.405/1997 e nº 4.448/2007
(CAMPO GRANDE, 1997; 2007a).

Há que se destacar, aqui, um movimento importante construí-
do pelo estado de Mato Grosso do Sul, que foi seguido por vários de
seus municípios, provocou impacto significativo no âmbito das finan-
ças públicas e foi emblemático para o campo do financiamento do ensi-
no, particularmente no que tange à valorização do magistério. 

Trata-se da aprovação da Emenda Constitucional nº 06/1997
(MATO GROSSO DO SUL, 1997), que substituiu a redação do artigo
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198 da Constituição Estadual, com vistas a reduzir de 30% para 25% os
recursos para MDE no estado.

De fato, frente à implantação do Fundef, a “[...] unidade fede-
rada se precaveu por meio de medidas legais, diminuindo dispêndios
para MDE, o que inclusive se refletiu na valorização do magistério, pois
menos recursos para MDE, menos recursos para salários” (FERNANDES;
OLIVEIRA, 2011, p.7).

O mesmo movimento de redução no percentual de recursos
para MDE foi observado no município de Campo Grande. A Lei
Orgânica do Município (CAMPO GRANDE, 1990), até 1997, previa
percentual de 30%, e a Emenda nº 08/1998 reduziu o percentual para
25% (CAMPO GRANDE, 1998b). A redução para 25% do percentual
de impostos e transferências vinculados diminuiu o valor do custo/
aluno/ano do ensino fundamental de RS 1.173,532 em 1997, para R$
932,643 em 1998. 

Tais fatos, na ocasião, foram denunciados pela Federação dos
Trabalhadores em Educação de Mato Grosso do Sul (FETEMS) e leva-
ram a categoria dos professores a protagonizar mais uma greve. Não
obstante, a categoria não conseguiu o acúmulo suficiente no processo
de correlação de forças sociais para impedir a ação dos Poderes
Executivos com o apoio dos Poderes Legislativos estadual e municipal
(FERNANDES, 2003).

A remuneração salarial dos professores da rede estadual
e da rede municipal de ensino no município de Campo Grande

O pacto pela valorização do magistério, firmado em outubro
de 1994, no Governo Itamar Franco, resultante do processo do
Plano Decenal de Educação, apesar de ter sido rompido em 1995, no
Governo Fernando Henrique Cardoso (FERNANDES; RODRI-
GUEZ, 2011), lastreou um conjunto de proposições que aprofundou
o vínculo entre a profissionalização do magistério e a qualidade da
educação. Assim, em 1998, com a implantação do Fundef, foram
retomadas as expectativas em relação à valorização, por meio de
melhores condições de trabalho e de carreira e, também, por meio de
salários. 
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Nesse contexto, de acordo com a legislação nacional, os
Planos de Cargos, Carreiras e Remunerações (PCCRs), em cada unida-
de subnacional, deveriam constituir-se em um conjunto de normas com
vistas a regulamentar as condições de acesso e o processo de movimen-
tação na profissão, determinando a evolução funcional por nível, cate-
goria e classe. Deveriam tratar, ainda, dos adicionais, das gratificações
e incentivos e dos critérios e escalas da remuneração por meio da pro-
gressão funcional vertical (graduação e pós-graduação) e horizontal
(tempo de serviço).

A partir da implantação dos PCCRs, os professores leigos, de
acordo com a legislação, deveriam qualificar-se ou passariam a integrar
um quadro em extinção, pois, para integrar o quadro permanente, deve-
riam ter habilitação necessária para o nível em que estivessem atuando.
O ingresso na carreira do magistério se daria, exclusivamente, por con-
curso público de provas e títulos; o piso salarial profissional seria defi-
nido pelos sistemas de ensino.

A jornada de trabalho não poderia ser maior que 40 horas
semanais, permitindo-se, contudo, jornadas menores. Foi prevista uma
proporção de horas-atividades entre 20% e 25% do total da jornada,
constituídas de trabalho individual e coletivo.

Não obstante os dispositivos legais nacionais estabelecidos,
Gatti e Barreto informam que:

Essa profissão até o final dos anos 1990 não contava na maioria dos muni-
cípios com um marco regulatório. Isto vem a se realizar em maior escala,
na segunda metade dos anos 1990, na medida da implementação pelo
governo federal do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental,
hoje da Educação Básica (Fundef/Fundeb), e das exigências postas como
condição para o recebimento de retribuições financeiras para os sistemas
estaduais e municipais de educação escolar. Portanto, na maioria das ins-
tâncias de gestão da educação pública, não havia preocupação política com
o estatuto de carreira dos docentes, seja da educação infantil, seja do ensi-
no fundamental, seja do ensino médio (GATTI; BARRETO, 2009, p.248-
249).

De fato, o marco regulatório para o magistério estadual, no
estado de Mato Grosso do Sul, antecedeu ao do município de Campo
Grande. Assim, a Lei Complementar nº 87/2000 (MATO GROSSO
DO SUL, 2000a) reformulou o Estatuto do Magistério e é o que está
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em vigor, enquanto que, no município de Campo Grande, a Lei
Complementar nº 19/1998 (CAMPO GRANDE, 1998a) estabeleceu o
Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público da Prefeitura
Municipal de Campo Grande (PCRM), como já mencionado neste tra-
balho.

Tais marcos regulatórios, no período aqui considerado, disci-
plinaram a força de trabalho docente em termos quantitativos, como
mostra a Tabela 1:

TABELA 1 – Total de funções docentes até 2006* e cadastro único de
professor a partir de 2007 atuando na rede estadual e na rede municipal de
ensino no município de Campo Grande (1998-2000-2006-2007 e 2010)

Fonte: BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Microdados do
Censo Escolar, 1998, 2000, 2006, 2007b e 2010. 

* A partir de 2007, o Censo Escolar passou a fazer cadastro único do professor.

O quantitativo de professores que atuou na rede estadual de
ensino diminuiu em 8,5%, enquanto que, na rede municipal, houve
aumento de 61,8% no período de 1998 a 2010. Obviamente que o
aumento de professores na rede municipal de ensino no período está
diretamente vinculado à municipalização do ensino fundamental pro-
movido pelo Fundef. Cabe lembrar que a rede estadual de ensino per-
deu 54% das matrículas do ensino fundamental no período. De fato, em
1998, o número de alunos da rede estadual de ensino fundamental, no
município de Campo Grande, era de 64.328; em 2010, registraram-se
29.590 matrículas (BRASIL, 1998, 2010). 

Dois pontos são importantes de se destacar, tanto no estatuto
do magistério estadual, quanto no PCCR do município de Campo
Grande: a valorização salarial por meio do tempo de serviço e pela titu-
lação. Na promoção por tempo de serviço, o professor passa de uma
classe para a outra subseqüente, contando-se o número de anos neces-
sários previstos nas respectivas leis. 
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Ano

1998

2000

2006

2007

2010

Rede Municipal de Campo Grande

2.637
2.971
4.340
3.957
4.268

Rede Estadual

3.615
4.046
3.885
3.324
3.307



A titulação leva em conta o grau de escolaridade do professor.
Na rede estadual de ensino, são quatro graduações: professor com ensi-
no médio magistério, professores com licenciatura plena (graduação),
professores com pós-graduação (360 horas) e professor com curso de
mestrado. Na rede municipal de ensino, além das quatro graduações
reconhecidas pela rede estadual, também está previsto o professor com
curso de doutorado, perfazendo um total de cinco graduações.

A Tabela 2 abaixo demonstra o salário base dos professores
nos três níveis de graduação em que está alocado o maior quantitativo
de professores das duas redes de ensino: habilitação ensino médio,
licenciatura plena e professores com pós-graduação – especialização. A
Tabela também apresenta o salário base do professor da rede estadual
de ensino a partir de 2000, pois, com a promulgação da Lei
Complementar nº 87/2000 (MATO GROSSO DO SUL, 2000a), houve
uma reorganização da carreira e da promoção funcional. 

Pontua-se que, no período que antecedeu a implantação do
Fundef, o magistério estadual teve, no ano de 1995, um reajuste salarial
por meio indireto, pela Lei nº 1.562/1995 (MATO GROSSO DO SUL,
1995), que regulamentou a chamada “antecipação salarial” de 20%, que
não era incorporada ao salário, mas era paga mensalmente, e que per-
maneceu até o ano de 1999. Nos anos de 1996 e 1997, os salários não
tiveram alteração. Em 1998, a Lei nº 1.837 (MATO GROSSO DO
SUL, 1998b) concedeu somente um abono salarial de R$ 70,00 (seten-
ta reais), que também permaneceu até 1999. 

TABELA 2 – Demonstrativo do salário base dos professores
da rede estadual de ensino – 20 horas (2000-2006-2007-2010)

Fonte: MATO GROSSO DO SUL. Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul (DIOSUL), 2000b, 2006, 2008 e
2009. Valores Indexados pelo INPC (dez./2010).

* Os dados salariais do ano de 2010 foram publicados no DIOSUL de nº 7.601, de 10 de dezembro de 2009.
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Habilitação

Ensino Médio 

Magistério

Licenciatura Plena

(Graduação)

Pós-Graduação

(Especialização)

Vencimento

Inicial
Final
Inicial
Final
Inicial
Final

2000

418,19
585,46
627,28
878,19
669,10
936,75

2006

376,79
606,62
565,19
909,94
602,87
970,60

2008

359,56
578,89
539,35
868,34
575,30
926,22

2010*

625,43
1.006,94
938,15
1.510,41
1.000,69
1.611,11



Registra-se que a progressão por tempo de serviço, em cada
habilitação, inicia-se na classe A,4 de zero a três anos, e a partir da clas-
se B, de cinco em cinco anos. A partir de 2003, a progressão funcional
foi ampliada até a classe H. Com essa alteração, o docente leva 33 anos
para galgar toda a progressão por tempo de serviço.

Destaca-se que o movimento do salário base, durante a imple-
mentação do Fundef  (2000 a 2006), imprimiu um salário inicial que,
nas três habilitações, diminuiu em 9,89%. Ou seja, esses índices negati-
vos, durante o Fundef, em todas as habilitações, indicam que os reajus-
tes foram menores que a inflação do período e que não houve estímu-
lo, em termos de salários, aos novos professores que iniciaram na car-
reira, como mostra a Tabela 2. Em relação ao salário final, nas três
habilitações, o aumento foi de 3,61% no período. Pelos valores apre-
sentados, o Fundef, além de não promover impactos positivos no salá-
rio do professor da rede estadual de ensino, ainda, durante sua vigên-
cia, os salários foram reduzidos. No que tange ao movimento do salá-
rio base nos quatro primeiros anos de Fundeb (2007 a 2010), na rede
estadual de ensino, observou-se que o reajuste do salário inicial e do
salário final foi de 73,94%, portanto, o período do Fundeb trouxe uma
recuperação salarial que não houve à época do Fundef, situação que
pode ser proporcional ao aumento de impostos de base estadual na
composição desse fundo. 

Quando comparado na série de 2000 a 2010, o reajuste do
salário inicial do professor nas três habilitações foi de 49,5%. O salário
final teve reajuste de 72% nas três habilitações. A partir dos dados
registrados, pode-se inferir que foi a partir do Fundeb, que, efetivamen-
te, os salários dos professores da rede estadual de ensino apresentaram
a recuperação salarial proposta pelos fundos.

Tal recuperação salarial, contudo, deve ser observada no con-
texto tanto de redução de matrículas quanto da contratação de profes-
sores na rede estadual de ensino – como mostra a Tabela 1 – em razão
do processo de municipalização e descentralização da política educa-
cional durante a vigência do Fundef. Assim, quando o Fundeb come-
çou a vigorar, a rede apresentou estabilidade no que tange à relação
entre matrículas e contratação docente. Obviamente, tal quadro se
mostrou favorável às reposições salariais, todavia, sem reparação de
perdas históricas.
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Na Tabela 3, verifica-se o vencimento base dos professores da
rede municipal de ensino do município de Campo Grande para os anos de
1998 e 2006 (início e final do Fundef) e 2007 (início do Fundeb) e 2010. 

TABELA 3 – Demonstrativo do salário base dos professores
da rede municipal de Campo Grande – 20 horas (1998-2006-2007-2010)

Fonte: CAMPO GRANDE. Diário Oficial do Município de Campo Grande (DIOGRANDE), 1998c, 2006a, 2007b e 2010.
Valores Indexados pelo INPC (dez./2010).

O movimento do salário base da rede municipal do município
de Campo Grande, durante o Fundef  (1998 a 2006), para o salário ini-
cial, significou que, para o docente habilitado com o ensino médio-
magistério, houve um reajuste de 13,73%, menor que para os demais
docentes, que tiveram reajuste de 26,86%. Para o salário final, o reajus-
te para o docente com formação no ensino médio-magistério foi de
25,11%; nas demais habilitações, o reajuste foi de 39%.

Durante os quatro primeiros anos do Fundeb (2007 a 2010), o
movimento do salário base dos docentes da rede municipal de ensino
exibiu a seguinte dinâmica: em todas as habilitações, o reajuste do ven-
cimento base, tanto o inicial quanto o final, foi de 12,5%.

De fato, quando se compara a série de 1998 a 2010, os meno-
res reajustes foram do salário inicial e final na habilitação ensino médio-
magistério, respectivamente, de 37,3% e 51,13% de reajuste nesses 12
anos de implementação dos fundos contábeis. Nas outras habilitações,
o reajuste foi de 58% no salário inicial e 74,38% no salário final.

Pontua-se que, no caso da rede municipal de ensino de Campo
Grande, as reposições salariais no período mostraram um perfil mais
diversificado que o da rede estadual de ensino. Tal situação tem sido
coerente com o curso da política educacional de municipalização e des-
centralização do ensino no município, tanto quanto na rede estadual de
ensino, como já mencionado.
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Habilitação

Ensino Médio 

Magistério

Licenciatura Plena

(Graduação)

Pós-Graduação

(Especialização)

Vencimento

Inicial
Final
Inicial
Final
Inicial
Final

1998

452,29
757,55
587,97
984,81
646,78
1.082,76

2006

514,42
947,80
745,92
1.374,30
820,51
1.511,73

2007

552,26
1.017,52
828,40
1.526,28
911,24
1.678,90

2010

621,42
1.144,91
932,13
1.717,37
1.025,34
1.889,11



O que permaneceu em comum, em ambas as redes, no perío-
do, foi que a política salarial não recuperou perdas históricas do magis-
tério: antes, ateve-se a garantir minimamente a reprodução da força de
trabalho.

Considerações finais

De acordo com Braz (2008), a valorização dos professores
com cursos de graduação e de pós-graduação deveria ser motivada por
melhores salários, o que garantiria a atratividade na carreira. 

De fato, a atratividade na carreira ou a reprodução da força de
trabalho podem ser proporcionais a imperativos que se objetivam com
vistas às garantias de condições materiais de existência. Tal condição,
no entanto, prescinde de outras que devem ser construídas na histori-
cidade de formas objetivas e subjetivas. Particularmente, no caso da
força de trabalho docente, sobressai-se a concepção de Estado vigente,
decorrente dela a política educacional e, sobretudo, o grau de organiza-
ção dessa força de trabalho.

No caso do magistério, no município de Campo Grande, tanto
na rede estadual quanto na rede municipal de ensino, historicamente,
esteve em pauta, como forma de garantir condições materiais de exis-
tência, por um lado, a isonomia de salários, e, por outro, um piso sala-
rial vinculado em proporções quantitativas ao salário mínimo nacional
(FEDERAÇÃO dos Trabalhadores em Educação de Mato Grosso do
Sul, 2011).

Com efeito, a instituição do PSPN (BRASIL, 2008) é uma
medida de indução do Governo Federal que parece atentar para as duas
questões acima mencionadas. De fato, a instituição do PSPN poderia
minimizar impactos substantivos nas distorções geradas pelas desigual-
dades regionais e locais no que tange à matéria salarial docente. 

Diante disso, a valorização do magistério, por meio de salários,
que não foi possível de se materializar plenamente, no contexto das
políticas de fundos, encontrou, no poder de indução da União, uma
nova oportunidade, via instituição do PSPN.

Essa oportunidade de valorização docente, por meio do
PSPN, que foi contemporânea ao Fundeb, contudo, provocou estreme-
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cimentos consideráveis no âmbito das relações federativas brasileiras
(FERNANDES; RODRIGUEZ, 2011). 

A propósito, entre os impetrantes da Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADIn) de nº 4.167/2008 sobre a Lei nº
11.738/2008 (BRASIL, 2008b, 2008a), encontra-se o atual governador
do estado de Mato Grosso do Sul.5 Alegaram os governadores, em
2008, que a Lei 11.738/2008 (BRASIL, 2008a) quebraria regras de
autonomia federativa. 

Em que pese o ganho de causa em favor da União na questão
do PSPN, ainda em 2008, em 2010, último ano de análise considerado
neste trabalho, a implantação do PSPN permanecia em aberto nas uni-
dades subnacionais, tanto porque instituiu um piso, como também por-
que remeteu a novas composições de jornada de trabalho docente. 

Assim, como até 2010 o estado de Mato Grosso do Sul e o
município de Campo Grande não haviam implantado o PSPN, a políti-
ca salarial docente se efetivou na articulação entre a disponibilidade de
recursos financeiros provenientes (dos 60% no mínimo ao ano) dos
fundos para salários com a implementação da descentralização e da
municipalização do ensino. 

Nessa conjuntura, a rede estadual de ensino do estado de Mato
Grosso do Sul, a partir do Fundeb, passou a operar com indicadores de
maior estabilidade, em razão da descentralização e da municipalização
do ensino. Tal fato repercutiu nos salários docentes da rede em termos
de reajustes, contudo, sem recuperar ao menos as perdas salariais
impostas durante o Fundef.

Na rede municipal de ensino de Campo Grande, os reajustes
salariais permaneceram em um padrão concernente ao amplo processo
de municipalização do ensino fundamental, a alta demanda e o baixo
atendimento à educação infantil. Nesse contexto, os recursos dos fun-
dos não foram suficientes para um impacto salarial importante.
Aguarda-se o que virá com a implantação do PSPN, não pelo piso sala-
rial em si: mas, sobretudo, pela recomposição das jornadas de trabalho
docente, tema que gerará aumentos significativos nas folhas de paga-
mento do pessoal do magistério.
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NOTAS

1 Este trabalho integra a pesquisa nacional Remuneração de professores de escolas públicas
de educação básica: configurações, impactos, impasses e perspectivas, financiada pela
CAPES/INEP/SECAD – Observatório da Educação (Edital nº 001/2008) e realiza-
da junto ao Centro de Estudos e Pesquisas em Políticas Públicas de Educação (CEPP-
PE) da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. A pesquisa é coorde-
nada nacionalmente pelo Prof. Dr. Rubens Barbosa de Camargo e desenvolvida em
doze estados (São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Mato Grosso do
Sul, Mato Grosso, Paraíba, Piauí, Roraima, Pará, Minas Gerais e Rio Grande do
Norte). Envolve nove programas de pós-graduação em educação (USP, UFPA, UFPI,
UFPB, UFRN, UEMG, UFMS, UFPR, UNISUL), contando, ainda, com quatro gru-
pos colaboradores de pesquisa (USP-RP, UNIFESP, UFMT, UFRGS).
2 Valores indexados pelo INPC/dezembro de 2010. Pontua-se que o grupo nacio-
nal da pesquisa, por uma questão de padronização de dados, deliberou por indexar
os valores financeiros e contábeis sempre pelo INPC/dezembro de 2010.
3 Idem.
4 Neste texto, trabalhou-se com o vencimento inicial, classe A, e o vencimento final,
classe H.
5 Trata-se de André Puccinelli. Foi prefeito de Campo Grande no período de 1997 a 2005.
Foi eleito governador do Estado de Mato Grosso do Sul em 2006 e reeleito em 2010.
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